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Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia contra JOSÉ GIOVANI MONTEIRO SANTOS, como incurso nas penas do art. 311 do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso: No mês de Agosto/2005, em data e horário não determinados nos autos, nesta Comarca, o denunciado adulterou sinal identificador do veículo automotor, marca Yamaha, modelo DT-180, cor vermelha, ano 1982. Que o denunciado, despachante junto ao DETRAN, mandou confeccionar uma placa, com o nº KMM 0148/RJ, a colocando na motocicleta acima referida. Em 28.01.06, a motocicleta já citada, se envolveu em acidente de trânsito, oportunidade em que se verificou, que ostentava a placa nº KMM 0148/RJ, que pertencia a um veículo marca VW, tipo Fusca, ano 1966, quando sua verdadeira placa era KRM 0148/RJ, de acordo com os registros do DETRAN/RJ, conforme Auto de Apreensão de fls. 07, BRAT de fls. 09/10, CRLV de fls. 14 e Notas Fiscais de fls. 22 e 25.¿. Arrimou-se a denúncia nas peças de informação que formam o incluso inquérito policial, notadamente o auto de apreensão de fls. 07, certificado de licenciamento de veículo incluso às fls. 12 e o laudo de vistoria de fls. 27. Interrogatório do réu às fls. 45/46. Defesa prévia às fls. 48/49, sem preliminares. Sumário de Acusação, conforme assentada de fls. 61, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia. Prova de defesa atermada às fls. 72, com a oitiva das testemunhas arroladas pelo réu. Em diligências nada requereram as partes. Em alegações finais, pugnou o Ministério Público às fls. 78/86 pela condenação do acusado nos termos da denúncia, ao passo em que postulou a nobre Defesa às fls. 88/89 por sua absolvição, alegando que o réu agiu culposamente e, consequentemente, com atipicidade da conduta. CAC e FAC às fls. 40 e 54/56, respectivamente. Relatei, decido. Imputa-se ao acusado a prática do artigo 311 do Código Penal, porque, segundo a denúncia, teria adulterado a placa identificadora da motocicleta Yamaha, modelo DT 180, cor vermelha, ano 1982, substituindo a letra ¿R¿ por ¿M¿, ficando, assim com a identificação KMM 0148 ao invés de KRM 0148, tal como consta no documento de propriedade respectivo. A materialidade emerge induvidosa, a partir da confrontação entre a cópia do certificado de licenciamento de veículo incluso às fls. 12 e o laudo de vistoria de fls. 27. A autoria restou admitida pelo réu em seu interrogatório, muito embora impute o engano ocorrido à firma que confeccionou a placa por encomenda. Ainda segundo o acusado, ¿na época não era necessária a exibição de documento de propriedade veicular ... que não pediu xerox; que é despachante público há doze anos por nomeação do Governador; ¿ que a placa foi afixada em Bom Jardim, sendo usado o próprio selo da placa antiga; que foi o próprio depoente que a colocou...¿ Dita confissão se encontra corroborada pelos demais elementos de prova colhidos no curso da instrução criminal, notadamente pelos depoimentos de fls. 65/66. Com efeito, segundo o possuidor da motocicleta à época da adulteração ¿pediu ao acusado para fazer a placa da motocicleta porque a anterior estava quebrada; que deu o documento da moto ao acusado; que o acusado era despachante; ¿ que não conferiu a numeração da placa quando recebeu a moto de volta; que soube posteriormente que uma letra saiu com erro; que quem colocou a placa foi o acusado; que o acusado não levou a motocicleta no DETRAN para colocar a placa.¿ No mesmo sentido são os depoimentos dos sucessivos compradores da motocicleta às fls. 65/66. Tem-se, assim, que o acusado, de fato, foi contratado no mês de agosto de 2005 para efetuar a troca da placa da motocicleta marca Yamaha, modelo DT 180, cor vermelha, ano 1982. Assim, além de encomendar a terceiros a confecção da referida placa, realizou por conta própria, sem qualquer licença da autoridade de trânsito, o emplacamento do veículo, sem sequer apresentá-lo ao órgão competente, no caso o DETRAN-RJ, e sem ao menos possuir o documento de porte obrigatório. Como sabido, além do chassis, o veículo é identificado externamente por meio de placas dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN. Tais caracteres acompanharão o veículo até a baixa do registro. Tipifica, portanto, a conduta prevista no artigo 311 do CP a adulteração ou remarcação de tais sinais identificadores, como, de resto, reiteradamente decidido pelos tribunais pátrios. Neste sentido, cumpre citar os seguintes arestos: ¿Crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311 do Código Penal, com o conteúdo introduzido pela Lei 9.426-96). Tipifica, em tese, a sua prática, a adulteração de placa numerada dianteira ou traseira do veículo, não apenas da numeração do chassi ou monobloco. (STF ¿ HC 79.780-6 ¿ Rel. Octavio Gallotti ¿ j. 14.12.1999, DJU 18.08.2000, p. 82, extraído de Código Penal e Sua Interpretação Jurisprudencial, Vol. 2, parte especial, Coordenação Alberto Silva Franco, 7ª Edição, p. 3806) ¿O veículo é identificado externamente por meio de placas dianteira e traseira, cujos caracteres o acompanharão até a baixa do registro. Tipifica, portanto, a conduta prevista no art. 311 do CP a adulteração ou remarcação desses sinais identificadores, bem como daqueles gravados no chassi ou no monobloco (arts. 114 e 115 do Código de Trânsito Brasileiro) (STJ ¿ 6ª T. - HC 8.949 ¿ Rel. Fernando Gonçalves ¿ j. 28.09.1999, RT 772/541, extraído de Código Penal e Sua Interpretação Jurisprudencial, Vol. 2, parte especial, Coordenação Alberto Silva Franco, 7ª Edição, p. 3806).¿ Não socorre razão à defesa quando sustenta a atipicidade da conduta por ausência do dolo específico. Isto porque, como bem assinalou o Ministério Público, não há que se falar em ausência de dolo na conduta quando quem a pratica é exatamente aquele que detém a responsabilidade funcional de agir corretamente, ou seja, o dever de cuidado objetivo. De resto, para a configuração do tipo descrito no artigo 311 do Código Penal não exige o legislador o dolo específico, bastando o dolo genérico. Basta, assim, que o agente tenha a consciência da ação e de sua ilicitude. No caso dos autos, em que o acusado é despachante profissional há mais de vinte anos, à toda evidência, conhecia as normas administrativas relativas ao emplacamento de veículos e mesmo assim agiu de forma contrária à ordem jurídica. Destarte, reunidos estão os elementos objetivos e subjetivo do tipo definido no artigo 311 do Código Penal, impondo-se a condenação do réu. Fixo a diária da multa em um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, corrigível na forma da lei. Iniciará o réu o cumprimento da pena em regime aberto. E porque o artigo 44 do CP assim o permite, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistente a primeira na prestação de serviços à comunidade em entidade a ser oportunamente designada pelo Juízo da execução, pelo mesmo prazo de três anos, ex vi do § 4º do art. 46, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, de modo a não prejudicar sua jornada normal de trabalho, e a segunda consistente em multa correspondente a 10 (dez) DM, sendo a diária também em um trigésimo do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, corrigível na forma da lei. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados, expeçam-se as comunicações de estilo. Isento-o do pagamento das custas processuais por se tratar de pessoa juridicamente necessitada. P.R.I. Em, 27/02/09. HEVELISE SCHEER Juíza de Direito
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